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Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir da publicação da
presente notificação.

 Fortaleza, 27 de agosto de 2018.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

José Maurício Carneiro
Procurador de Justiça
Presidente da Comissão

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
Comissão de Apuração de Infrações em Licitações e Contratos – CAILC

NOTIFICAÇÃO
O Presidente da Comissão de Apuração de Infrações em Licitações e
Contratos – CAILC no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Ceará, Dr. José Maurício Carneiro, Procurador de Justiça do
Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, designado pela
Portaria nº 5568/2016, e tendo em vista que a empresa STAR
PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA., CNPJ nº 00.499.505/0001-42, não
foi encontrada no endereço constante nos autos e na base de dados da
Receita Federal, determina, por meio deste, a notificação da empresa
STAR PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA., a fim de tomar ciência da
decisão de aplicação de sanção administrativa de multa equivalente a
2% (dois por cento) do valor de sua proposta, em razão das
irregularidades apuradas nos autos do processo nº 35420/2016-3,
relativas ao Pregão Eletrônico nº 014/2016 e, querendo, possa
apresentar recurso ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores de
Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir da publicação da
presente notificação.

 Fortaleza, 27 de agosto de 2018.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

José Maurício Carneiro
Procurador de Justiça
Presidente da Comissão

Notificação
Fortaleza, 27 de agosto de 2018

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA EXECUTIVA DAS
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DA COMARCA DE
FORTALEZA

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O presente Regimento Interno, em conformidade com o Art. 67,
IX, da Lei Complementar Estadual nº 72/2008 (Lei Orgânica e Estatuto
do Ministério Público do Estado do Ceará), disciplina o funcionamento
da Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de
Fortaleza.

Art. 2º A Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de
Fortaleza é órgão auxiliar da Procuradoria Geral de Justiça do Estado
do Ceará de caráter permanente e tem como missão primordial prestar
suporte e auxílio no desempenho da atividade funcional dos Membros
do Ministério Público do Estado do Ceará que atuam nas Promotorias
de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher da comarca de Fortaleza.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 3º A Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado de

Regimento Nº REGIMENTO INTERNO
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Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de
Fortaleza é composta por:
I – membros do Ministério Público titulares, auxiliares e designados para
atuar nas Promotorias de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e
Familiar contra a Mulher de Fortaleza;
II – Secretário-executivo;
III – Servidores nela lotados.

SEÇÃO I
DO SECRETÁRIO EXECUTIVO

Art. 4º O Secretário Executivo das Promotorias de Justiça do Juizado de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de
Fortaleza será nomeado pelo Procurador-Geral de Justiça dentre os
seus membros.

Art. 5º Compete ao Secretário Executivo das Promotorias de Justiça do
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca
de Fortaleza, dentre outras atribuições fixadas neste Regimento Interno:
I – convocar e promover reuniões mensais internas e reuniões
extraordinárias, com a presença da maioria simples dos membros das
Promotorias de Justiça, lavrando-se ata circunstanciada a ser remetida
ao Procurador-Geral de Justiça;
II – organizar e superintender os serviços auxiliares das Promotorias de
Justiça, distribuindo tarefas e fiscalizando os trabalhos executados, na
forma deste Regimento Interno;
III – comunicar ao Procurador Geral ocorrência de fato praticado pelos
seus servidores que, em tese, se constitua em infração disciplinar, para
efeito de adoção das medidas cabíveis;
IV – proceder e fiscalizar, na forma deste Regimento Interno, a
distribuição dos autos extrajudiciais para cada promotor de justiça
integrante da Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça do
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca
de Fortaleza;
V – zelar pelo bom funcionamento das promotorias e o perfeito
entrosamento entre os seus membros, respeitada a autonomia e
independência funcionais, encaminhando aos Órgãos de Administração
Superior as sugestões para o aprimoramento dos seus serviços;
VI – organizar o arquivo geral da Secretaria Executiva das Promotorias
de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher da Comarca de Fortaleza;
VII – remeter, até o dia dez de cada mês, ao Corregedor-Geral do
Ministério Público do Estado do Ceará, quadro estatístico dos
processos distribuídos e devolvidos, relatórios das atividades do mês
anterior e as resenhas estatísticas recebidas dos promotores de justiça,
nos termos do artigos 67, inciso VII da Lei Complementar Estadual nº
72/2008;1
VIII – remeter ao Procurador-Geral de Justiça, até o dia dez de abril de
cada ano, sugestões das promotorias de justiça para a elaboração do
Plano Anual de Atuação do Ministério Público para o exercício seguinte;
IX – implementar a estrutura necessária ao funcionamento da
Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça Promotorias de Justiça
do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da
Comarca de Fortaleza ;
X – representar a Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça do
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca
de Fortaleza em atos e solenidades ou quando convocados pelos
órgãos da administração superior do Ministério Público ou delegar a
função a outro promotor de justiça;
XI – apresentar aos promotores de justiça da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca de Fortaleza o plano de atuação para o
mandato, que, conforme art. 66 da Lei Complementar Estadual nº
72/2008, será de um ano, não permitida sua recondução;
XII – planejar e organizar eventos de natureza jurídica no âmbito de
atuação da Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de
Fortaleza e
XIII – analisar as demandas apresentadas à Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca de Fortaleza, autuando-as, verificando a
atribuição das promotorias especializadas que compõem a Secretaria e
dando os encaminhamentos legais cabíveis, conforme dispõe o art. 67,
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inciso IV da Lei Complementar Estadual nº 72/2008.

SEÇÃO II
DA SUBSTITUIÇÃO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO

Art. 6º Nos casos de afastamento ou impedimento do Secretário
Executivo, assumirá a função o Promotor de Justiça mais antigo no
cargo, integrante da Secretaria Executiva.

SEÇÃO III
DOS MEMBROS DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 7º  São deveres dos membros da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca de Fortaleza:
I – comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões, sob pena
de descumprimento de dever funcional, salvo motivo justificado;
II – desempenhar com zelo e presteza os serviços a seu cargo e
III – observar fielmente o plano de atuação e os planos de metas.

Art. 8º São direitos dos membros da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca de Fortaleza:
I – sugerir a convocação de reuniões extraordinárias, na forma deste
Regimento Interno;
II – ser cientificado das datas das reuniões;
III – manifestar sua opinião nas reuniões e
IV – exercer o livre convencimento.

SEÇÃO IV
DOS SERVIDORES

Art. 9º A Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de
Fortaleza contará com servidores a serem designados pelo Procurador
Geral de Justiça de acordo com a necessidade do serviço e as
possibilidades da Administração.

Art. 10 Aos servidores lotados na Secretaria Executiva das Promotorias
de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher da Comarca de Fortaleza compete:
I – atender ao público;
II – preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os ao
Secretário Executivo;
III – secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias, auxiliando na
elaboração das respectivas atas;
IV – manter sob sua guarda livros, fichas, documentos e papéis da
Secretaria Executiva;
V – organizar em pastas específicas os arquivos afetos à Secretaria
Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Fortaleza;
VI – prestar as informações que lhe forem requisitadas ou solicitadas e
expedir certidões;
VII – agendar compromissos do Secretário Executivo ou do seu
substituto legal;
VIII – operar os sistemas informatizados da Procuradoria Geral de
Justiça para recebimento e movimentação de processos;
IX – controlar o material de expediente e consumo e providenciar sua
reposição;
X – zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da Secretaria
Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Fortaleza;
XI – providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo, dos
documentos pertinentes;
XII – providenciar o encaminhamento de documentos recebidos dos
promotores de justiça e
XIII – exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Secretário Executivo.

CAPÍTULO III
DA ELEIÇÃO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO

Art. 11 O Secretário Executivo será escolhido, no mês de dezembro,

dentre os promotores de justiça do Juizado de Violência Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca de Fortaleza, para mandato de um
ano, não permitida a recondução.
§1º A escolha do Secretário Executivo deverá ser imediatamente
comunicada ao Procurador-Geral de Justiça, para fins de expedição da
respectiva portaria.
§2º O Secretário Executivo escolhido não será dispensado das
atribuições correspondentes à promotoria de justiça da sua titularidade.

Art. 12 A eleição do Secretário Executivo ocorrerá em sessão
previamente convocada pelo Secretário Executivo, mediante edital, com
antecedência mínima de cinco dias, a todos os promotores de justiça do
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca
de Fortaleza, por meio de correspondência convencional ou endereço
eletrônico.

Art. 13 Será eleito como Secretário Executivo, dentre os promotores
referidos no Art. 13, aquele que obtiver o maior número de votos.
Parágrafo único. Ocorrendo empate na votação, observar-se-á como
critério de desempate a antiguidade na promotoria de justiça.

CAPÍTULO IV
DAS REUNIÕES

Art. 14 As reuniões da Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça
do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da
Comarca de Fortaleza ocorrerão ordinariamente a cada mês, em local e
horário a ser definido por meio de convocação específica.

§1º Os promotores de justiça poderão, com antecedência mínima de
cinco dias da data da reunião, enviar à Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca de Fortaleza sugestões de assuntos a
serem inseridos na pauta.

§2º A critério do Secretário Executivo, poderá ser discutida, ainda que
não consta da pauta de convocação, matéria urgente ou relevante.

§3º A convocação, contendo a pauta dos assuntos a serem tratados na
reunião, deverá ser remetida a todos os membros da Secretaria
Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado de Violência
Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de Fortaleza com
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, por meio de envio
às promotorias respectivas, mediante protocolo, publicação ou
comunicação eletrônica.

Art. 15 Iniciada a reunião, os promotores de justiça podem se inscrever
para debater os assuntos da pauta por cinco minutos, prorrogáveis por
mais cinco minutos.
Parágrafo único. Somente após o cumprimento da pauta, os promotores
de justiça poderá solicitar inscrição ao Secretário Executivo para expor
outros assuntos.

Art. 16  Havendo empate a matéria será dirimida pelo Secretário
Executivo, devendo ser encaminhada ao Procurador-Geral de Justiça
somente as matérias ou demandas de sua competência institucional.

Art. 17 O cancelamento da reunião ordinária deverá ser justificado,
designando-se, a seguir, nova data para sua realização, com a devida
convocação dos membros, na forma do artigo 12 deste Regimento
Interno.

Art. 18 As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo Secretário
Executivo, ou mediante proposta dos membros da Secretaria Executiva
das Promotorias de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e
Familiar contra a Mulher da Comarca de Fortaleza, sempre que motivo
relevante e urgente as justificar.
Parágrafo único. A reunião extraordinária será convocada, na forma do
art. 15 deste Regimento Interno, com antecedência mínima de 48
(quarenta e oito) horas da data de sua realização.

CAPÍTULO V
DA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO
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Art. 19 A reforma do Regimento Interno da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça do Juizado de Violência Doméstica e Familiar
contra a Mulher da Comarca de Fortaleza dar-se-á somente por
deliberação de 2/3 dos promotores de justiça de Família, de Sucessões
e de Registros Públicos da comarca de Fortaleza, especialmente
convocados para este fim.

Art. 20 A proposta de reforma do regimento interno poderá ser de
iniciativa do Secretário Executivo ou de qualquer promotor de justiça
membro da Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça do Juizado
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de
Fortaleza , acompanhada da respectiva justificativa.

CAPÍTULO VI
DA DISTRIBUIÇÃO

SEÇÃO I
DOS PROCESSOS EXTRAJUDICIAIS

Art. 21 Os processos extrajudiciais (notícias de fato e outros) receberão
a numeração do sistema eletrônico adotado, no momento de sua
autuação e, após, serão distribuídos aos membros correspondentes de
acordo com as atribuições estatuídas no Provimento n. 007/2017, artigo
2º, § 2º.
Parágrafo único. A distribuição de procedimentos para os membros da
Secretaria Executiva será feita de forma equitativa, exceto quanto
houver prevenção ou conexão, caso em que será distribuído para o
membro que primeiro conhecer da causa, sem prejuízo da devida
compensação.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22 Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua
publicação.
Plenário de Sessões do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de
Justiça do Ministério Público do Estado do Ceará.

     Fortaleza, 22 de agosto de 2018.

Plácido Barroso Rios
Procurador-Geral de Justiça
Presidente

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
Procuradora de Justiça

José Maurício Carneiro
Procurador de Justiça

Vera Lúcia de Carvalho Brandão
Procuradora de Justiça

Maria Neves Feitosa Campos
Procuradora de Justiça

Maria Magnólia Barbosa da Silva
Procuradora de Justiça

Luiz Eduardo dos Santos
Procurador de Justiça

Lúcia Maria Bezerra Gurgel
Procuradora de Justiça

Vanja Fontenele Pontes
Procuradora de Justiça

José Wilson Sales Júnior
Procurador de Justiça/Corregedor-Geral

Ednéa Teixeira Magalhães
Procuradora de Justiça

Miguel Ângelo de Carvalho Pinheiro
Procurador de Justiça

Francisco Osiete Cavalcante Filho
Procurador de Justiça

Águeda Maria Nogueira de Brito
Procuradora de Justiça

Maria de Fátima Pereira Valente
Procuradora de Justiça

José Raimundo Pinheiro de Freitas
Procurador de Justiça

Nádia Costa Maia
Procuradora de Justiça

ATOS DA SECRETARIA GERAL

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, através da
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PIQUET
CARNEIRO/CE, com fundamento nos artigos 127 caput, e 129, III e IX
da Constituição Federal, art. 7º, I, da Lei Complementar 75/1993, arts.
129 e 130, III, da Constituição Estadual; art. 25, inciso IV, alínea “a”, da
Lei Federal n. 8.625/93, art. 114, IV, alínea “b” da Lei Complementar do
Ministério Público do estado do Ceará n. 72/2008, art. 8º, § 1º da Lei n.
7.347/85, art. 4º da Resolução 23 do CNMP, art. 3º da resolução
007/2010 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado
do Ceará e segundo as disposições da Lei Federal n. 7.347/85, e ainda:
CONSIDERANDO que a Constituição Federal determina como função
institucional do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos
direitos assegurados na Carta Magna de 1988, bem como promover as
medidas necessárias a sua garantia;
CONSIDERANDO os pr incípios da moral idade, legal idade,
impessoalidade, publicidade e eficiência insculpidos no art. 37 da
Constituição Federal de 1988, propulsores de um pleno estado
democrático de direito;
CONSIDERANDO que o inquérito civil é um procedimento de caráter
inquisitório, unilateral e facultativo, instaurado e presidido pelo Ministério
Público e destinado a apurar a ocorrência de danos efetivos ou
potenciais a direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais,
homogêneos ou outros que lhe incumba defender, servindo como
preparação para o exercício das atribuições inerentes às funções
institucionais;
CONSIDERANDO o recebimento de denúncia acompanhada de
indicação de nomes de funcionários públicos que não exercem função
junto à municipalidade;
CONSIDERANDO que diante das informações apresentadas a esta
promotoria, foram realizadas pesquisas junto ao portal da transparência
onde se verificou incompatibilidades com os dados apresentados no
sítio do Município;
CONSIDERANDO que tais disparidades podem indicar prática
atentatória aos princípios administrativos, bem como assinalar a prática
de crime capitulados no Código Penal Brasileiro e, também, ferir a Lei
de Improbidade Administrativa;

RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, visando a
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, tendo por
objeto a análise e colheita das provas acerca das irregularidades na
contratação de funcionários públicos municipais, DETERMINANDO, de
imediato:

    1. A Autuação da presente portaria como Inquérito Civil e registro em

Portaria Nº 07/2018-PmJ-PQC
Fortaleza, 20 de agosto de 2018
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